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3. Em 8-4-81 (5' reunião)- Dr. Eduardo Seabra Fa­
gundes. ex-Presidente da OAB

4. Em 8-4-81 (6' reunião) - Deputado Marcelo Cer­
queira

5. Em 23-4-81 (7' reunião) - Vereador Antonio
Carlos de. Carvalho .

6: Em 30-4-81 <8' reÚhião) ->Sr. Dimas Perrin
7. Em 7-5-81 (9" reunião) - Dr. Barbosa Lima

Sob~inho, Presidente da ABJ ., ..

8. Em 20-8-81 (11' reunião)'- Professor balmo
Dallari eDr. Romeu Tuma - Diretor Geral do DEOPS

9. Em 3-9-81 (12' reunião) - Dr.Almir Chagas Vi­
lella -- P~esidenteda Associação d~'Delegados de Polí­
cia do Brasil.

·10.' Em 10-9-81 (13" reunião) - Sr. Ronald Watters
11. Em 17-9-81 (14" reunião) - Sr. Bispo de Juazei­

ro, Bahia, Dom José Rodrigues de Souza
12. Em 2J-9-81 (15' reuniã<:» - Sr. Fernando Gabei-

ra - Escritor /, . .

13.. Em .\0-10,81 (16' reunião).- Dr. José Carlos
Dias - Presidente da Comissão de Justiça e Paz

14. Em 8,10-81 (17' reuni.ão) - Sr. Marcos Vinícios.
Fernandes dos .Santos e Rômulo Augusto Romero Fon­
tes

15. J;:m 26-11:81 (19' reunião),- Engo Carlos Alber­
to de Araujo
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3. Relatório
A presente Comissão Parlamentar de Inquérito desti­

nada a examinar a escalada da ação terrorista no país, de
iniciativa dos ilustres Senador Franco Montoro e Depu­
tado Euciides Scalco. com fundamento no art. il "in fi­
ne", do Regimento Comum teve ~eu início em 25 de
março de 1980 com o depoimento do Sr. Coronel MoaCir
Coelho, Diretor do Departam.ento de Polícia Federal.

Analisando os depoimentos prestados a esta Comissão
pela ordem com que foram feitos, ressaltemos de cada
um deles os pontos que julgamos mais importantes e es­
senciais pa'ra a melhor compreensão do problema pro­
posto no requerimento inicial.

'Assim:
Do CeL Moacir Coelho
Precisamos distinguir o terrorismo criminal do terro­

rismo político. Suas motivações são diferentes. O primei­
ro emprega a intimidação visando aextorsão. a obtenção
de lucro·material ou, em alguns casos, a eliminação de
possível rival ou delator.

.Nossa principal preocupação no entanto é com o ter­
rorismo político. Com aquele que emprega a violência
com motivação política..

O terrorismo político pode. também ser diferenciado
das outras formas de violêracia, agitaçãQ ou intimidação, .!

i
em virtude dos seus extremos e crueis métodos destruti- \

I
\

I
vos. •

No Brasil o movimento terrorista, que alcançou o seu
auge ~o final da década de 60, vinha sendo paciente ~
tecnicamente preparado há decênios. Esta afirmação es­
tá contida no depoimento de líderes subversivos no livro
"A Esquerda Armada no Brasil" editado em Portugal.

Vale notar que os atos terroristas não são, de modo al­
gum, exclusivos ou sequer predominantemente, fenôme­
,no de paises em desenvolvimento. Há muitas provas de
seu incremento em sociedades ditas adiantadas e pós­
industriais.

Quem insunou e continua instigando o·s jovens (estu­
dantes) a ponto de cometerem desatinos, dos quais, hoje,
muitos deles se arrependem?

Conhecem-se as origens dos conselheiros, orientado­
res e instigadores, mas a maior responsabilidade cabe a
certos países onde não há terrorismo em seus territórios.
Esses países organizaram centrais de incitamento, treina- .
mento e financiamento do terrorismo e de outras ativida­
des subversivas com estruturas especiais.

O apoio desses países estimulou o crescente aumento
das atividades terroristas, oque provocou uma torrente
de es.tudos: lcadêmicos, militares e jornalísticos.
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2. Depoentes:
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•.... um perfil do moderno terrorista urbano.
a) Idade
Nos 18 grupos estudados. a idade dos quadros de

· terroristas ativos, comparada com a da respectiva li-
·derança, f~i singularmente estável.

_.Exceto para as organizações palestinas, alemãs e
japonesas,·o terrorista urbano varia de.22 a 25 anos
de idade. "

No Exército Vermelho japonés a idade média foi
,aproximadamente -de 28 anos.·No Baader-Meinhor,
31 anos. Nos palestinos, também 28 anos.

Palestinos e alemães não eram mais universi­
tários e já doutores, advogados, Profissionais libe­
rais.

'Indicações recentes, entretanto, revelam que a
média de idade está baixando.

Parece que as idéias freqüentemente anárquico­
revolucionárias até então difundidas entre estudan­
tes universitários estariam, agora, atingindo os de

, nível secun·darista. ,
. PrisÕes na Espanha"Argentina,1rà-,Turquia e Ir­

landa do Norte revelaram grande número de ele­
mentos entre 14 e 19. anos..

. Embora a faixa etária média dos quadros dimi­
;nua para a dos 20 anos, a das ,lideranças de muitas
·organizações se situa entre 40 e 50 anos. Poucos

( . com menos de 40.

• 'b)' Sexo:
"'-Apesar de pequenas variações entre alguns dos

'grupos estudados, o terrorismo urbano continua
sendo um fenômeno predominantemente afeto ao
sexo 'masculino.

Durante o' período examinado (1966/76), quase
todas as operações terroristas foram planejadas, di­
rigidas e executadas, 'numa proporção de 80%. por

,homens.
Entre os Montoneros, ERP, Tupamaros e Grupo

Marighella a participação de mulheres era de menos
de 16%.~· .

Às mulheres se destinam trabalhos de apoio,Co­
leta de informes, estafetas, enfermeiras, manutenção
de 'àparelhos, estocagem de armamento:' fundos e

'supfinientós diversos.' '.' 'H

, ;'. Exceções foram' Leila Khated (FPLP) e Fusako
. Shigerobu' (EV1), esia líder ecérebr'o õ'peraciónal

por trás do EVJ.
Também na Alemanha as mulheres constituíam

1/3 dos militantes; tanto no Baader-Meinhof como
no Dois de Junho. ' .

c) Estado Civil:
O terrorista solteiro é ainda regra geral. .

,i.

d) Origem Social e Econômica: " . .
Em conjunto ~om sua origem urbàna ou longa

residência em área metropolitana es'tá a origem pre­
dominantemente de classe média ou, até 'mesmo: de
classe superior, de muitos quadros e líderes terroris­
tas.

Na maioria dos casos analisados, seus pais eram
profissionais liberais, funcionário públicos, .diplo­
matas. clérigos, militares e, até mesmo, policiais.

No Uruguai, o Chanceler Jorge Peitado Fácio
ressaltou que, para cada família de classe social alta,
existe um Tupamaro.

Somente entre as fileiras da Ala Provisôria do
·Exército Republicano Irlandês existe um desvio real
desta norma. Os níveis sociais e econômicos são
mais baixos.

e) Instrução e Ocupação:
Como se pode antever pelos comentários prece­

dentes, a grande maioria dos indivíduos envolvidos
são elementos de boa instrução.

Dois terços do terroristas identificados são pos­
suidores de alguma instrução superior.

:.

"'
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Tupamaros. ERP e Montoneros (15%); na Ale­
manha. 80%.

E~ceção, também por motivos já assinalados. o
ER I e os grupos protestantes são as únicas organi­
zações terroristas do mundo que. até mesmo em
suas lideranças. não tém. praticamerite. nenhum in­
.telectual.

~ f) Método ...:.... Lugar Ú Recrutamento:
'" Considerado o papel importante representado

pelos estudantes e elementos formados pelas univer- .
sidades, elas foram os locais de recrutamento para
os quadros operacionais ·terroristas.

g) Filosofia Política:
A questão de filosofia política é mais dificil de ser

.e.· estudada, como uma categoria, já que ela resiste a
um estudo estatístico.
. Três tendências ideológicas básicas estão em jogo
entre a maioria dos grupos terroristas em operação
hoje: o anarquismo, o mar~ismo-Ieninismo e o na­
cionalismo.

A combinação destes três. em conte~tos específi­
cos, proporciona as filosofias variantes de e~trema

esquerda, esposadas pela maioria dos terroristas.

A sobrevivência da democracia -repousa na liberdade
de idéias. .

...normas básicas que devem ser. seguidas pelas
democracias liderais que adotam rigor. contra o ter-
rorismo: .

a) O governo deve proclamar sua determinação
de .manter os preceitos legais e a autoridade consti­
tucional, alêm de demonstrar este desejo político.em
suas ações. ... o'. ~ ."

b) Não apelar para a répressão' indiscriminada
geral. O governo tem de mostrar 'que ~uas medidas
são destina~as ã reprimir os terroristas e ~~u's cola-
boradores, para defesa da sociedade. .

Qualquer desvio parà' uma repressão geral des­
truiria as liberdad~s in'divid~,!is e poderia degenerar
em uma ditadura implacavel.

Além disso, a reação re'pressiva generalizada faz
o jogo dos terroristas, servindo à alegação de que a
democracia é uma farsa e lhes permite apresentar-se
como defensores dó povo. .

c) O govern~ deve se; visto como empregando
todos os meios ao seu alcance para defender a vida
dos cidadãos. Es'te é um pré-requisito vital para a
confiança e cooperação públicas~ Se falta. tenderão
a proliferar e~ércitos privados e grupos de vigilan­
tes, e~acerbando a violência civil. c .

d) Adotar, com firmeza e determinação, a recusa
. a qualquer concessão à chantagem dos terroristas.
O governo que se dobrar à ameaça terrorista terá
seu poder e autoridade solapados.

Há recentes e~emplos de que a fraqueza e a con­
cessão provocam rápida emulação por outros gru­
pos e uma dramática escalada nas e~igéncias da
chantagem.

el Todos os aspectos da política e das operações
antiterro~isr:nodevem estar sob controle das autori­
dades civis e, portanto, democraticamente justificá­
veis. Somente quando aquelas forem julgadas inca­
pazes de cumprir sua missão poderão ser substituí­
das por outras mais capazes, mais potentes.

fi Poderes especiais que se tornem necessários
para atender uma emergência terrorista devem ser
aprovados por um tempo limitado ou concedidos
por prazos fi~ados. Essas medidas devem ser claras
e simples e amplamente divulgadas.

gl Adotar uma política de segurança firme. Vaci­
lações provocam desconfiança no público e estimu-

Iam os terroristas a e~plorar os desencontros entre o
governo e as suas forças de segurança.

h) O governo deve estar atento para os grupos
que mantenham ligação ou que estejam empenha­
dos na promoção ou no apoio aos terroristas. Qual-

· quer dialogo com esses grupos promoveria a po­
sição do terrorismo e, pior, uma falsa respeitabilida-

· de. " . .

j) A propaganda e a difamação terroristas devem
ser combatidas com declarações oficiais, completas
e claras, dos objetivos:do governo.

j) Todas as operações :antiterroristas devem ser
realizadas dentro da lei: Os processos devem seguir

·seu curso natural, para que 'os indiciados sejam jul­
gados pelos tribunáis competentes.

. I) Os terroristas presos por crimes cometidos por
motivos políticos profissionais devem ter tratamen­
to idéntico ao dispensado 'aós demais criminosos.
Privilégios especiais anulam o r;Speito 'pela impar­
cialidade da lei aliméntam falsa esperai'lÇa de uma
anistia e impõem novas tensões sobre o sistema pe­
naI...

O terroristaPtasileiro era porém, compreendido numa'
fai~a que, no penódo, raramente atingia trinta 'anos, e da
classe média. Muito pequena a contribuição do proleta­
riado. A grande maioria dos componentes das organi­
zações terroristas procedia dos bancos universitários.

. A fase da luta armada (1968 ",.197.2) encontro~ as
Polícias. Federal e. Estadual totalmente despreparadas .
para se oporem aos guerrilheiros urbanos e terroristas.

Esse despreparo dos policiais obrigou o prematuro en­
gajamento das Forças Armadas em ações tipicamente
policiais. Foi uma e~igêricia inevitável mas que acarretou
pesado. desgaste àquelas Forças e motivou acirradas
críticas dos adeptos dos guerrilheiros e terroristas.

Se a criação de algum grupo especial de combate ao
terrorismo se revelar necessário que seja integrante da
própria polícia. " ,

.Não há necessidade de uma lei, afora a da Segurança
Nacional, para combater o terrorismo.

Não mantemos ligações com órgãos estrangeiros a res­
peito do terrorismo.

Do Sr. Hélio .Fernandes: '. ":
A .respeito do atentado ao jornal Tribuna da Imprensa

disse: . -
'As investigações da P~lícia sã'~ deploráveis e elas

não têrri: condições de atingirem' o ponto chave.
Es~a ação: ctia~ad~ pela Comissão de segmenio

da escalada terrorista, é uma ação feita por gr'upos
para-militares .ligados 'ao an~lgõ: COOI-DOI, hoje
DOI-CODI. A investigação leria que começar in i­
'cialmente pel~'procedéncia d6lé~píosivo, pela quan­
tidade do e~plosivo, pda 'marca do e~plosivo.

E esses atentados' terroristas, evidentemente, es-
tão acima da própria polícia. . ,
, O que pretendeu o atentado evidentemente elim'i-'
nar, como primeiro item, a Tribuna da Imprensa da
circulaçãó; segundo, inibir todo quadro brasileiro;
principalmente num recado ãs autoridades brasilei­
ras que estão interessadas na redemocratizaçãei do
Brasil. O recado é para o General João Baptista Fi-.
gueiredo que, no momento, até que provem em con­
trário, é o único no Govern'o que está sincerame'nte
interessado em cumprir com seu compromisso, com
seu juramento de transformar o Brasil· n'uma demo­
cracia.

Então uma lei {anti-terror) não vai resolver coisa
nenhuma. O que vai resolver é uma ação determina-
da a jnvestig~L .

De Seabra Fagundes:
A Presidência da Ordem dos Advogados do Brasil me

colocou na posição de observador mais direto de alguns
fatos, em torno dos quais a Comissão se debruça e, final-
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mente. colocou a entidade comÓ ~í~o ~e um dos at~ntá­
dos que teve !!s mais trágicas conseqüências, com a perda
de uma vida humana.

Naquela ocasião, a minha assessoria levantou quase

90 atentados.
A convocação desta Comissão Parlamentar de In;

quérito é uma demonstração de que os homens responsá­
veis do País querem fazer alguma coisa para por cobro à
essa situação.

. A grande dific~ldadeque as investigações enfrentam é
fruto do desprepa~o.do Estado para enfrentar qualquer
ação -terrorista que não provenha da esquerda.

_O conceito de pena, o conce.ito científico de pena, está
absol~ia~entedistante daquela idéia antiga de que ape­
nassigniÍicaria uma vindita contra o .autor do crime.
Modernamente,e1a funciona sobretudo como um ele­
mento da prevenção da criminalidade, como um fator de
intimidação para a prática de novos atos. Mas, a Polícia
sem dúvida nenhuma, deve atuar não apenas, repressiva­
mente, mas preventivamente em casos como este, procu­
rando desmontar toda estrutura que se montou para o
prosseguimento do crime. Esses atentados terroristas
prosseguem exatamente porque as investigações se fize­
ram debaixo desta mentalidade.

Jamais atribuí diretamente ao Governo a responsabili­
dade pela prática desses atos, atê p()fque acho que eles
também tiveram o objetivo de tumultuar o processo polí­
tico e até mesmo de desestabilizar o sistema, lançando o
Brasil num período de convulsão política que seria favo­
rável exatamente aos dtremistas, quê pretenderia, obter.
uma posição de mando superior à que detêm. Uma vez:
eu disse, depondo 'perante uma outra Comissão Parla­
mentar, que' considerava que os atentados tinham sua.
origem nos quintais do regime. Quis' com isso significar
que eram pessoas que possivelmerite;.em outras épocas,."
colaboraram muito in'timamentecomas autoridades,
com os organismos deseguranca, atuaram cómo braços
da repressão' aos dissidentes' do regime, .talvez com
braços clandestinos da repressão. Mas, o fato 'é que são
pessoas que. possivelmente ~ e'stamos em hipóteses,
como V. Ex' mesmo. acentuou - que se ligaram, num'
passado não muito distante, a autóridades, a pessoas que
continuam atuando no Estado e que se sentem, por isso,
com a imunidade de velhos camaradas, quando têm que
ser investigadas por antigos companheiros 'de lutas e co-
laboração. .

Portanto, eu não formularia a hipótese de que o Go­
verno seria responsável, que ele teria ordenado a prática
dess'és atos. Mas, como disse de início, ;vejo que os orga­
nismos de segurança não estão habilitados à descoberta
d~ verdade nessa área. Não estão habilitados, primeiro
por uma questão que defini como de cacoete; segundo,
porque talvez os velhos laços de camara'dagem impeçam
uma investigação mais profunda e talvez, .quem sabe, de­
vido ao fato a que já me referj anteriormente, há uma
área da sociedade que' está imune à investigação.

Poder-se-ia, dizer então, em síntese, que há uma dose
de incompetência, uma dose de pouca vontade de se ir
muito a fundo na investigação. Acho que foi um mal que
se praticou contra' a Nação o envolvimento das Forças
Armadas em atividades de mera repressão. Entendo que
o resultado positivo que seja possível colher tem contra
si um resultado negativo muito mais elevado, na medida
em que se degrada ljm pouco a imagem das Forças Ar­
madas, que evidentemente respeitada e que é um fator de
equilíbrio da sociedade brasileira. Então, evidentemente,
que não sou favorável, se V. Ex' pergunta a minha opi­
nião, a remédios excepcionais. tão excepcionais como
esse (DOI-CODI). Acho que o Estado deve aparelhar-se
através de órgãos do seu sistema' de segurança interna; se
não tem aparelhamento, crie. Se é possível criar um apa­
relhamento desses ná área do Exército, da Marinha e da
Aeronáutica, porque não é possível criá-lo na área "dos
Ministérios Civis? .

Não vejo porque não se possa obter a mesma eficiên­
cia em outras áreas que não as Forças Armadas.

... É~ acho que uma lei anti-terror no Brasil. ou seja, uma
lei que se destinasse a dotar a Polícia de poderes mais ex­
cep~ionais. ainda mais fortes do que os que ela já detém.
e que ela já provou que não sabe usar, poderá agravar a
situação, na medida em' que colocaria estes instrumen­
tos, ainda mais drásticos, .ainda mais excepcionais. nas
mãos de pessoas que não estivessem habituadas a usá-Ias
com equilíbrio, com isenção, com imparcialidaqe.

Eu diria' que hoje, 'diante do quadro brasileiro, seria
totalmente 'incovenieiites a adoção do que se tem identi-
ficado co'mó uma lei 'antiterror. t:,

':", '( I."

O Deputado Marcelo Cerqueira
Disse:

", É impossível a coexistência de dois centros de po­
der - um formulando uma política de abertura ain­
da que limitada, e outro - exercendo uma ação
clandestina e golpista ~ntra o próprio Presidente
da República.. '.'

Se nós somos vítimas de atentados, o alvo princi­
pal é o Presidente.

Tenho certeza de que o Presidente e os homens
da,.Governo, ·as autoridades, não têm interesse no, ..

,terronsmo. ,. 'C!

O Vereador Antônio Carlos de Carvalho
Disse:

Intervenção do Deputado Erasmo Dias.
. O Sistema policial e judiciário não responde à di­

nâmica da Segurança Nacional, da Segurança
Pública e da Segurança Interna. ;,

,;' .. A Nação precisa definir o que ê Segurança Públi­
[,. ca, o que ê Segurança Nacional e o que ê Segurança

Interna, quem é o responsável por isso e por aquilo,
porque é na marginalização dessa responsabilidade,
dessas indefiniçõesque o crime, seja o próprio crime
comuni,sejao àiirie terrorista, se alimenta, se gera,

ogera'ndo' uma dúvida em' todos nôs outros:
Creio, Srs:, que nó momento ern que venho á ~sta

C~riiissão emitir conceitos, opiniões, idéias, 'e ofere­
, 'cer dentro das minhas possibilidades, alguns' subsí­

dios, a principal corÍtrib'uição que eu'poderia deixar
. a esta Comissão era' mostrar quão tem sido insufi­

'cientes e improdutivas as investigações que se desen­
, volveram em torno do atentado terrorista à Câmara

dos Vereadores do Rio de' Janeiro.
Eram claros os objetivos políticos daquele aten­

tado. Não aéredito que o Governo tenha interesse
porque e\l sei que não o tem. Mas creio que seria ne­
cessário 'uma ação mais enérgica.

O Sr. Dimas Perri'n:
Disse:
Durante seu depoimento o Deputado Erasmo Dias

apresentou o seguinte requerimento:

"Sr. Presidente, Srs. Congressistas:
A Carta Magna estatui e!.D seu artigo 91 que, "As

Forças Armadas, essenciais à execução da .política
de segurança nacional, destinam-se à defesa da Pá­
tria e à garantia dos poderes constituídos, da lei e da
ordem" ..

No seu artigo 89, inciso VIII estabelece que cabe
à polícia federal "apurar infrações penais contra a
segurança nacional, a ordem polltica e social, etc.".
Em seu artigo 13, § 49, estabelece que cabe às polI­
cias militares nos Estados a "manutenção da ordem'
pública" sendo consideradas "forças auxiliares, re­
servas do Exército".

. A Lei de Segurança Nacional estabélece 'em ~eu;
artigo 39 que, "Segurança Nacional envolvê medi­
das destinadas à preservação da segurança externa e
interna, inclusive à prevenção e repressão da segu.
rança externa, e interna, i~~lusive à prevenção e re-
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pressão da guerra. psicológica adversa e da guerra
revolucionária ou subversiva", Nesse artigo, em
seus parágrafos de I a 3, conceitua o que sejam se­

'gurança interna, guerra psicológica e guerra revolu­
cionária, estabelecendo em seu artigo 59 que :'na
,aplicação desta lei o Juiz ou tribunal deverá
inspirar:se rios conceitos básicos da Segurança Na·
cional definidos nos artigos anteriores".

i ~,' c' ..•.• ' . I •

,h,,:':O,Decreto-lei ,n9 661, de 2-1-69 em seu artigo 39,

'define que as polícias militares são "instituldas para
.. , a 'manutenção da ordem pública e segurança inter­
< na", nos Estados, cabendo-lhes atuar preventiva e

repressivamente em caso de "perturbação da ordem
precedendo o eventual emprego das Forças Arma­
das" bem como "atender à convocação do Governo

, Federal" em caso de grave subversão da ordem,

Verifica-se pois que à luz da legislação v;gente,
no campo da segurança nacional, segurança interna
e segurança pública, existe íntima ligação de respon­
sabilidades entre as polícias militares, polícia federal
e Forças Armadas, A interveniência desta Hrtima,,.
poderia apenas ser dependente do grau latente de

.. ameaças existente's no campo da' segurança interna,
que no nosso entender, já existem, Aliás...a própria
finalidade desta CPI, "examinar a escalada da ação
terrorista que se desenvolve no País, com o claro ob­
jetivo de impedir o processo de normalização' demo-

.crática" ê indicativode certo grau de ameaça à segu­
rança interna que exige medidas ,preventivas e re­

" pressivas que devam mobilizar toda àNação parti-
cularmente às Forças Armadas. Da mesmaJorma, o

'. posicionamento" público dos ,Partidos Políticos da
.,Oposição, da própria OABe de outros setores re­
" 'presentativos da sociedade brasileira, yez por outra

ensejando conivência ou omissão dos órgãos do Go
( verno no que diz respeito à apuração de responsabi

lidades quanto aos atentados terroristas, exigem
uma tomada de posição clara e lúcida por parte do

. próprio Governo.
'): J' .'. .' •. ~: _. •

" Assim, entendemos que os ,crimes terroristas, en­
volvendo concepções, ideologias e,metodologias es­
pecíficas, ,exigem da mesma fo~ma outras tantas
concepções ,e metodologias para combatê-los; que
não se enquadram na metologiá, um tanto ,quanto

, simplista dos códigos de proce~~o dos cri~es co-
L . '. •~. -, •

I ,muns, b~m.comona atuação um tanto ,gua!lto res-
trita e limitativa de nossas polícias, Em passado,não
muito remoto, quando o terrorismo com~nista'en-'
sangüentou esta Nação, com sua doutrina espúria e
anti-humana de que "assassinar, era fazer justiça", .
eliminando além de inocentes, inclusive seus pró­
prios companheiros, durante longo'tempo,'seu com­
bate foi infrutlfero 'e desesperador',para os órgãos'
responsáveis, em particuhir para as nossaspolfcias.

'Quando dentro do contexto já"cliado de segurança
. nacional e 'segurança intérna'; as"Forças' Armadas

passaram a coordenar, supervisibnar e di'rigir no
campo da informação e da operaçào dos órgãos de
segurança n6 combate ao terrorismÓ, estoJoi inape­
lave1mente vencido.

Ante o exposto, propomos que esta CPI, ouvido
seu plenário, submeta ao Gove{no Federal proposta
d,e assumirem as Forças Armadas, coordenando, su­
pervisionando e dirigindo no campo das infor­
mações e das operações os órgãos de segurança fe­
derais e estaduais, o combate à escalada terrorista,
com isso dando demonstração inequlvoca' de que
não está o Governo omisso, disposto a apoillar à
Opinião Pública e à Justiça os seus responsáveis, in·
dignos de pertencerem a sociedades humana e cristã
de nossa gente.

Nestes termos, pede deferimento - Erasmo Dias"

"
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. "O terrorismo se derrota precisamente pela ma·

nutenção e pela consolidação de uma ordem pO,lítica
e social democrática, justa e igualitária na qual
aqueles' terroristas se is~lam, como um grupo inex-

" pressivo de delinqílentes.' ','
Os reméilios para iodos os terrorismos, completa

ele, são democracia, liberdade e justiça social."

o Dr. Dalmo de Abreu Dalari
Disse:
A investigação parlamentar é mais usada hoje para o

fim 'de controlar o Executivo ou influir sobre a opinião
pública do que para servir à atividade legiferante.

O problema do terrorismo, que é a razão desta Comis­
são, é dos mais difíceis, pois o próprio conceito de terro-.
rismo é. objeto de divergências e sua definição nos trata·
dos e nas leis revela grande variedade de pontos de vista.

O terrorismo é fenômeno essencialmente político. Só.
impropriamente se pode falar em terrorismo corno crime
comum. (Heleno Fragoso).

Só se classifica como terrorista aquele quetem-.,noti­
vação política. Geralmente as legislações esquece:-o ter·
rorismo sem armas.

Assim, portanto, falta na legislação brasileira a tipifi­
cação do crime de terrorismo o que poderá ser feito con­
comitantemente com sua definição como crime comum
ou crime político. " ' .. ; " .

É relevante, igualmente, a c'órreção das deficiências da '
lei, tornando nítida a figura delituosa, para que ninguém
seja punido arbitrariamente e para que nenhum crimino- "
so possa fugir facilmente à punição. , . (. ' .. ' I

Nosistema legal brasileiro é de toda conveniência que,
pelos meios legais regulares, seja acrescentado um dispo­
sitivo no Código, Penal, definindo com precisão o crime '1

de terrorismo e estabelecendo a pena adequada para suas
várias modalidades.

Citándo Heleno 'Fragoso:
',' . ,

.A atuação do grupo terrorista alemão, segundo Willy
Brandt, estava forçando o Estado Alemão a se tornar
cada vez mais duro e levando a Alem~nha a um Estado,
filiado a uma linha de extrema direita ...

O Sr'. Romeu Tuma
Disse:
Não se pode negar, pelos dados estatísticos de que dis­

pomos, que a ação terrorista tem sido explorada pelos
radicais de esquerda. Isso não quer d'izer que só essa ver­
são, por razões numéricas, deva ser combatid<l.

Qualquer ato de terror é condenável e deve ser punido,
pois é manifestação anti-social e anti-humanidade.'

Para que o comunismo se estabeleça num País, o Go­
verno vigente deve ser afastado.c·Para conseguir isto, os
comunistas precisam estar prontos para usar qualquer

, método. "É absolutamente necessário; escreveu Lénine,' "
que todos os partidos comunistas combinem sistematiéa: ~

mente o trabalho legal com o ilegal, a 'organização legal
com a ilegal. ... '.

Foi em Cuba que se efetuou a prova de força decisiva
do terrorismo e da guerra revolucionária nas Américas.

Os grupos terroristas representaram apenas uma fase
do comunismo nacional e internacional. A grande preo­
cupação dos Úrgãos de Segurança são: O Partido Comu­
nista Brasileiro, o Partido Comunista do Brasil e os gru­
pos Trotkistas, que, como irmãos, são a "cellula mater"
do terrorismo.

O grande problema da esquerda é rachar na disputa da
liderança. Eles, hoje, têm procurado agir, vamos dizer,
dentro de uma faixa legal, inscrevendo-se em partidos le­
gais, procurando, talvez, com as dificuldades naturais
que o Governo atravessa, criar um clima propicio para
voltarem as suas ações terroristas.

Acredito que o de Guararapes realmente é o primeiro
fato terrorista registrado na história do terrórismo no
Brasil.
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o Sr, Del. Almir Vilela
Obs: Pelos conceitos judiciosos. o Deputado Rai­

mundo Diniz propós que o depoimento do Del. Almir
Vilela fosse publicado como trabalho da Comissão e que
se desse a divulgação que o estudo merece,

Disse:

"Praticamente, todas as 'Nações democráticas
'debatem-se em processos instalados e convulsivos
criados por minorias insatisfeitas que se insurgem

. contestadoramente contra os valores aceitos pelas
sociedades. ",

.E é através do terror que essas minorias vão im­
por sua vontade às maiorias (I), ou pelo menos ten­
tam desesperadamente.

A democracia, Senhores. é um processo confuso.
E uma Naçãoem transposição da fase de desenvol­
vimento, os conflitos de interesses deixam de ser la­
tentes para explodirem em função de desigualdades
gritantes. de necessidades prementes e de friJstaçàes
~~~. . '

A dissensão passa, entào, a ser um componente
indissociável do processo. .

" ......................................... .
Somos obrigados~ conio':a democraciá: a' reco­

nhecer que no 'mundo de hojé, em que as trasfor­
mações são extremamente, rãpidas;:a fermentação
- mesmo uma convulsão ocasional - pode ser,o
'preço do progresso e da reforma, . '

A década de 80, portanto, promete ser uma era
de inquietação e rápida evolução social..

Das demonstrações públicas de rebeldia de mas­
sas à detonação da ,violéncia armada é uma jornada
muito menor do que as previsões mais pessimistas
nos possam revelar.

A inutilidade do terrorismo como instrumento de
alteração da ordem.e subida ao poder está, não obs­
tante cegas e surdas insistências, historicamente de­
monstrada e repudiada pelos ideólogos do processo
guerrilheiro.

••••••••••••••••••••••••••• '.0 ••••••••••••,.

É extremamente destacável, no plano policial, sa­
lientar esta faceta amorfa e descolorida doterrorista
dominado pelo fanatismo e, sobretudo, a visão fini­
ta de sua existência, recordando Alan Moorhead,
historiador británico que retrata com exímia fideli­
dade o nascente terrorista (35): "O movimento clan­
destino concebeu um homem novo, o' revolucio­
nário profissional, um homem que se considerava
como sacrificável, que seguia cegamente o líder 'e a"'
linha partidária e que, se necessário, mentiria, frau-",
daria, e assassinaria para atingir seu objetivo, Não
possuía patriotismo nem piedade; sua fé era a pró-
pria revolução e nisso ele era um, fanático". '

....... ~ .. ~ - - .. ",' '.' ..
O comportamento terrorista, via de regra fanati­

zado, faz demonstrar um universo psicopatológico
em o qual se amÇllda, em o qual ele nada."

A evidência da permanência e da propagação do terro­
rismo e sua extenção é tão forte que a aceitação de algum
terrorismo é o sinal de aceitação, pela sociedade, de um
custo da liberdade ou como escreveu o cientista político
Richard Clutler Buck - a guerrilha e o terrorismo che­
garam para ficar.

"Este, Senhores, é um sério risco que o processo
democrático corre: a exacerbação da violência, a de­
monstração de ineficiência no combate ao terror, se
instrumentos adequados não são colocados á mão
dos organismos de defesa social, acutilam-se.
lançando a população nos destinos incertos de po­
deres ilimitados, ansiados nesta conjuntura.

Alguns métodos bem sucedidos de controle do
terrorismo aplicados em alguns países, na moldura
constitucional e aprovados pelos demais poderes,

Legislativo e Judiciário. principalmente. obtiveram
o apoio dos cidadãos desde que se sentiram ameaça­
dos pela atividade terrorista,

Não nos devemos esquecer, como editorializou o
conceituado Jornal do Brasil, de que o desrespeito
total a qualquer norm-a de convivência humana por
certo facilita a ação terrorista e garante-lhe' êxito
aparente pelo menos ime'diato_ '

A opinião pública - conclui - porém, Justa­
mente revoltada com a repetição de expediente fran­
camente imoral, fortalecerá cada vez mais os gover­
nos dispostos a enfrentar a onda terrorista, (72) .,.­
esta a opinião do editorial do Jornal d~,.Brllsll,

Estamos assistindo na reescalada do terror a uma
exuberante demonstração de unidade de opinião
através de solidariedade de partidos que se agluti­
nam, condenando com veemência as ações que vêm
espoucando ult~Jllamente. Situação e Oposição
comungam-se, irmUnam-se quando pressentem os
riscos sociais, os perigos ao processo democrático.
Refletem, sem sombra de dúvida, a expressiva von­
tade da Nação.

A Sociedade deverã responder ao terrorismO com
uma só voz, concluiu a Comissão Governamental
Norte Americana. (12 A).

Fortalecer, claramente deve ser entendida a con­
cessã~ de pÕderes controláveis; deve ser entendida
como resultado de -uma exigência da opinião públi­
ca, de mecanismo extremamenie apto a enfrentar a
ilegalidade somadaá· clan'destinidade' acrescida de
uma violência inominável einespecífica; 'deve ser o '
resultado - eSSe fo~talecimento .:..... de um processo
organizacional metódico que promana do Poder
Central; Úradiando-se' aos, quadrantes dó país,
sedimentando-se nos grandes núcleos urbanos, na

. e~pressão do Presidente Er~eslo Geisel, "os perma­
nentes focos de tensão social".

O Sr. Ronald Watters
Defendeu-se das acusações que pesam sobre a sua pes­

soa, .de ter participado de atentados terroristas.
Nada acrescentou no sentido de contribuir para uma

análise da escalada terrorista rio país.
Dom José Rodrigues de Souza - Bispod'e Juazeiro­

Bahia,
Disse:

Terror é o estado de grande medo e apreensão,
provocado por atos violentos e brutais.

Seu depoimento se restringiu a denunciar violên­
cia e arbitrariedades e a ataques a ordem vigente.

b Sr. Fernando Gabeira
Disse:

Creio que o caminho da violência é o caminho
mais caro que uma transformação social pode pa­
gar, porque o caminho da violência significa desen­
volver um aparato militar, um aparato político for­
te, significa, em suma, desenvolver todas as premis-

. sas da opressão futura.

O treinamento que fiz em Cuba, tal como eu ex­
pressei no meu livro, ele realmente revelá que du­
rante o período em que treinei em Cuba outras na­
cionalidade também treinaram, Isso não significava,
naquele momento, que houvesse uma conotação in­
ternacional. Significa, sim, que outros povos, algu­
mas oposições do continente tiveram ajuda cubana
até o princípio dos anos 70. e entre esses povos, en­
tre essas oposições, entre essas populações situa-se
também o 'povo brasileiro.

A uma pergunta do Relator se estava convicto da
inutilidade do terrorismo para alcançar maiores
c;onquistas sociais respondeu que estava perfeita­
mente convicto.

I.
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Dr. José Carlos Dias
Disse:

"Entendo qLie quando se fala de terrorismo é ne­
cessário e indispensável que se afirme que o terroris­
mo existe em razão da inexistênci~de uma estrutura
de legalidade ede uma certeza na distribuição da
justiça, e ele tende a crescer na medida ell) que ~xiste

uma estrutura de impunidade, beneficiando seja ele
,da direità ou de extrema esquerda, ou seja ele, ato
de terrorismo', feito em nome de um Estado, de ins­
tituições 'ou em nOme de organizações .. : tem que
haver uma união na'cional para combater o terroris­
mo, venha de onde vier, sob qualquer pretex·to .•

Acho que é possível, até. que o Congresso Nacio­
nal considerasse em determinado momento, neces­

.. sário a adoção de uma lei especial, de maior rigor,
para combater o terrorismo, para' combater a tortu­
ra, que é uma rorma de terrrorismo,"

Rômu!o August? Romero Fontes

Disse:

"{até redundância ralar em'comunismo e terro­
r;sm~; comunismo dcntro do que se éônhece em ter­
mos de doutri'na totalitária, materialista, 'marxlsta­
leninista, expressa nos tais países. ditos por uns esta­
dos socialistas, ditos por outros 'operários: mas, 'na
realidade, nações subjugadas po'r' uma corrente de
pensameTÍto totalitária, tiegelian'a, qüe usou e usa,
desde os p'rimórdios; o mais candente 'tipo de terro-

; rismo que existe até hoje. que é o terrorismo estatal,
por sinal desenvolvido eprati~adopelo estado tota-

'litário," . " .
• , ~ I

< ••••••• .I •••.•••••••.

"Nuo tenho' a in~nor dú;;ida que, dada a impor:
" tância 'do momento em que nós vivemos. principal­

mente cssa oportunidade, que os Srs. estão' dando
p;ra 'que nós ma~,reslemOsa nossa posição política;
nós rompemos com o terrorismo. eu rompi com o
movimento comunista internacional, em 1970,'por
pura convicção. depois de um ano e .seis meses de
vida de cárcere,. rompi co",! plenaconvicçuo....

(~ - ~; ç "

"O que nós temos visto até hoje nest.e País é o ter-'
rorismo se manirestar. através das orgllnizações co-

"munistas, Quem conhece um pouqllinho do progra­
'ma do Movimento Comunista. não 5Ó o programa,
mas o encadeamento de ratos históricos, a história
do movimento comunista. sabe muito ,bem que a
rorma concreta de atuação do Movimento Comu­
nista no Brasil sempre roi o' terrorismo. inclusive o
terrorismo interno. que é a despersonalização do in­
dividuo, a robotizaçào, transrormando-o em máqui­
na a pretextóde razer com que ele obedeça os dita·
mes do tal coletivo, Isto é ou não é uma forma de
terrorismory É sim. Por isso são idênticos. E não é
por acaso 'que comunismo na expressão que conhe­
cemos, marxismo-Ieninismo e nazismo vêm da mes­
ma ronte - quando se manirestam em termos' de
política de poder. manifestam-se através do estado
totalitário. O que no Brasil. graças a Deus e ao meu
Padrinho Cícero nunca aconteceu. e que reJizmente
uma luz permitiu que quando eu fosse dar mais um
passo nessa escalada escura, eu retrocedesse e vol­
tasse atrás e me integrasse à ramília brasileira, ao
povo brasileiro."

Marcos Vinicius Fernando dos Santos

Disse:

"Então, o nosso objetivo foi abrir uma frente
política de combate ao terror. Acho que todo o
mundo se lembra -,a esquerda golpeava e a direita
golpeava, etc. - usando esse tipo de jargão. Mas.
.havia qúase u~ clima de guerra civil muito sério no
País e entendíamos, naquela época, já por havermos
vivido na esquerda, compreendíamos muito bem
eSse ti'po de política que a esquerda praticava, enten·
demos que faltava não só ao Governo e ao País tam·
bém - o C.ongresso me parecia que naquela época
eSlava bas-filnte s'ilencioso em relação àquele proces­
so de luta :- e entendemos que era necessârio abrir
uma rrente de luta política, não apenas militar con­
tra o terro·rismo. Achávamos que era necessário um
combate político, ao nível da palavra, e aquilo (que
fizemos) era uma ação espetacular. Existia todo um
clima de propaganda e publicidade, que era possível
criar através de argumentos contra o terrorismo. e
partimos para isso,Mas, realmente, o que em termos
de prorundidade nos levou àquilo, acho que foi um

" sentido humanista," , .

Dr.· Carlos Alberto Araújo

No seu depoimento nada acrescenta à finalidade desta
Comissão. .

Referiu-se a um incêndio em sua residência objeto que
roi de um inquérito, este arquivado por sentença judicial.

Conclusões:

Nesieúltimoqua'rtel de século, à humariidade, e'm par·
ticular a~ na'çõés'iriais evoluídas estiveram à ponto de su­
cumbir ante u'ma 'forma de 'ativida'dé' que deixou de ser
marcadamenú criminal para' se' erigir 'em'processo alta­
mente vicioso e caracterizadamente cruel 'quando não
inumano que atacou e solapou as bases de uma civili­
zaçào ordeira 'e paCífica, A sua' -expans'ãõ 'pertinaz'Í:leveu-

" se a que a sociedade contemporâriea Jú:sitotÍ e. de pron­
to; responder a uma só voi: os âesafios e ameaças que se
concretizaràin. O preço' roi, por· demais pesado,

Comprovadamente a atividade terrorista decresce
substancialm'ente a qualidade deVida de uma comunida­
de, altera os hábitos e atitudes da população exposta aos
seus perigos e tornam o funcionamento norma] bastante
dificultado' senão' impossível. O ·te'rrorismo pode dar
margem ao' nascimento de um autêntico modo de pensar,
de cerco ou' sÍtio decorren'te de se viver em uma atmosfe­
ra de constante terror onde o inimigo não é racilmente
identificá~él e 'a' violência- é cega e arbitrária,

N ascendo, destruindo e desaparecendo, os adeptos da
ideologia do terror. produto da patologia social e das
inevitáveis contradições e imperreições das sociedades
em evolução. tendem a manter viva quando não bruxu­
leante a chama do ardor destruidor, investindo furiosa­
mente contra urna sociedade que negam admiti:la e nela
conviver. .

O estado de laténciados movimentas de ins~ii~fll'ção
que poderão degenerar no terror, visto este como fo~ma
contestatória e de negação aos valores de convivéncia
aceiios pelas sociedades, abruptamente p~derão eclodir
desestabilizando um amplo processo de conquista demo­
crática de um governo ou de um povo.

Não deve ser esquecida a lição de que o colapso da de-
mocracia no Uruguai e na Argentina pode ser caracteri­

,zado como uma verdadeira vitória do terrorismo no
meio de sua própria e fatal' derrota, 15to, já se afirmou,
constituiu um importante reito histórico do terrorismo,

Devem., as respostas ao terro'rismo.' por ser' um fenó­
meno em constante mutação, serem dinâmica~, criativas
e l1exíveis, com' óbvio suporte 'íegal.

I·
\.
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Na luta que deve ser ~mpreendida a este tipo de àimi­
nalidade violenta. a expansão policial não deve ser tão
essencial como a consciência cívica de adaptação da ins­
trumentação legal para enfrentar as ameaças e ações
multivariadas do terrorismo.·

'A imprensa nacional'deixou patenteado que "a segu­
rança da sociedade brasileira haverá de ser exercida com ';­
base em um conjunto de normas e leis votadas e consen-"
tidas pela sociedade. A legislação que se pretende forne- '..
cer, à sociedade tem que estar. pois. identificada com o
estado de direito".

Todavia. na elaboração normativa reside a questão
fulcral que consiste na sabedoria em se descobrir a com­
binação da ordem apoiada legalmente, com o correspon-.'
dente volume de liberdade, reconsiderando-se o tradicio- '
nal problema de conCiliar o preço da liberdade com a
eterna vigilância.

Entre os limites da liberdade individual, figura o de
não se poder, impunemente, conspirar contra o regime'
democrático.',': ':c' , ~, ,; ·i'

A experiência da Alemanha Ocidental está transporta-,i
da 'na recomendação de que o Estado de Direito deverá
aplicar os recursos de 'que dispõe,con'tra!o terrorismo; '.
seus .recursos são as 'leis, 'os tribunais;' a 'polícia, 'bem
como a renúncia consciente e patrióticá do cidadão"de "
prestar auxílio OÚ assistênciavoluntâr'ià ou involuntária'; .
aos inimigos do 'direito e',da sociedade 'national. ,,', , _.i

Para tal ê extremamente important'~ u'm','ioveri;q"d~ J

mocrático demonstrar a capacidade 'de afirmar-sé; mes'­
mo que' deritro das'limitações impOstas pela própria de-
mocr'acia.'- - ",' ,. , ' '., '

Ressalte-se que a··legislaçã9.'~dequada:~. exemplo da
nova lei anti-terror na Àiemanha, 'nãoestá endereçada
contra uma motivação polít)ca porêrn, m~ramente suple­
men'ta a legislação' penal comum c~ntra ';S as'sociações

- . ..' ,~.- - ... .' . ~" .~

criminosas.

'O'combate ao teiro~ismó,riotâdam'ente~ourbano: a
luz das' experiê'ncias e':resúltados"colhidos em todo"o
mundo, está exigindo novos estudos, novas idéias que le­
vem o Estado - como ~esposta à sociedáde -' identifi­
car, localizar, isolar e erradicar os terjoristasemergente's
e simultaneamente dar curso a programas de desaceie­
ração de insàtisfação gerada po~ distoriias eéo'nomico­
sociais, permanente caldo' ab'undante e' estimulador 'de
reações, a margem da lei, :desencadeadas 'por minorias
ativistas, em franca demência ideológica, com insignifi­
cante representatividade político-popular e ,perpetrando
atos de v'erdadeira insanidade..

A desprofissionalização e consequente despreparo das
organizações de polícia e segurança revelados anterior­
m~!1te quando' da eclosão dos ,atentados ocorridos na dé­
cada de 70 conduzem ao reconhecimento da indispensa­
bilidade d~~uidadoso treinamento de forma a ser evita­
da ~impiovisação; ou o 'engajamento de organismos
compreendidas fora"do esquema policial e a adoção das
propostas entre outras do advogado Seabra Fagundes e
do Delegado Almir Vilela, formuladas em'depóimento~
colhidos ante esta Comissão, ,';

. O controle do terrorismo deve 'repousar' em ,extensa
coleta de informações, em uma'estrutura' policial e'spe- '
cialmente treinada, associada a um'a mídia para mobili­
zar a opinião pública contra os terroristas; o apoio popu­
lar às medidas ou contra medidas do governo é basilar.

Ainda o incremento das medidas de segurança" con­
trole das fronteiras, fiscalização alfandegária, controle
de explosivos e armamento e tantas outras que um minu­
cioso planejamento abrangeria.

. .' .
As contra medidas mais, efetivas devem reproduzir

uma política de se adaptar às cambiantes experiências e
inovadas informações, Uma estreita e permanente coor­
denação centralizada é indispensável'a luz da experiéncia
anterior em nosso país e em outras nações assoladas pelo
terror.

.~
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Assim resumindo:

I) O terrorismo vai continuar existindo pois é
i um produto das contradiçõe~da sociedad~ .coníe""!~

porânea. . ' . '. "'. ,'".."
2) Ás vezes o terrorismo é ativo outras vezes vive

em estado de I~tência. . . .' .'
3) A democracia tem condições de derrotar o

terrorismo desde que instrumentos legais sejam co­
locados à disposição das forças policiais, e a~qua-.

do treinamento seja realizado.

Recomendação

Ao Sr. Ministro da Justiça:
Para que o DepartamenJ~ de Polícia Federal realize

treinamento de' pessoal e ofganize equipes .especifica­
mente destinadas ao combate de possíveis ações terroris--.
tas. . .,.... I.> .. ; '.: ;

'Sala das Comissões; 17 de agosto' de 1983. - Senaôor
Álváro' DiaS', Presidente -.: Deputado halo Contl, Re1a-'.
tor -'-'- Senadór'Murillo Badaró'::- Sen'ador Jutahy'Maga-,
Ihães - Senador'Jorge Kalume -:..' Deputado Nilson Glb·
son. . .,' ~ , ,.~, . /> ,~.

."
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